PARECER Nº   1217 , DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 108, DE 2009



O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Waldir Agnello, pretendendo determinar que as unidades de saúde do Estado mantenham estoques de doses do chamado “Fator 8” para atendimento aos hemofílicos, bem como sejam disponibilizadas para todos os pacientes cadastrados doses domiciliares do mesmo fator. 

 

Não foi apresentada qualquer emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 18ª e 22ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 

O autor, em sua justificativa, salienta que o fornecimento do chamado “Fator 8” está comprometido em todo o País e que a falta do produto prejudica a qualidade de vida dos hemofílicos, que passam a sofrer de dor crônica.  

 

Trata-se de matéria relativa à saúde pública, cuja competência  legislativa é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal – proteção e defesa da saúde). No âmbito da Constituição Estadual, não há reserva quanto à iniciativa, conforme se depreende da leitura dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”. 



Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 108, de 2009. 

a) Ana Perugini – Relatora

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/9/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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